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    Apresentação


    Quem são os protagonistas dessa história?


    Imagem 1. Casa dos Açores de São Paulo1
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    “Teve uma febre de emigração, os amigos vieram primeiro. Meu padrinho que tinha um amigo dele que a família já estava aqui, e mandou uma carta de chamada pra ele. Ele veio pra cá, aí depois ele mandou chamar o meu avô e minha avó e meu avô e o resto dos irmãos dele e foi trazendo um a um, viemos pra cá desse jeito.”


    Imagem 2. Manuel de Medeiros
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    Nasceu em Ponta Delgada, na Ilha de São Miguel, nos Açores. Emigrou para o Brasil no dia 13 de maio de 1956 e chegou a São Paulo em 13 de junho. Veio com toda a família, pai, mãe ele e mais três irmãos. Concedeu essa entrevista em sua Indústria, no dia 06 de março de 2008.


    “Em 52 veio meu avô do lado do meu pai, e em 53 meu pai e minha mãe, por coincidência em 53. Eles se conheceram e se casaram aqui no Brasil. Vieram os dois da ‘terra’ no mesmo ano prá cá.”


    Imagem 3. Maria Leonilda dos Reis Jacob


    [image: Imagem_3.jpg] 


    Nasceu em 30 de agosto de 1964, representando a primeira geração nascida no Brasil. É reconhecida pela comunidade como uma das pessoas mais ligadas aos eventos da Casa dos Açores e mantenedora das tradições. Seus pais e avós vieram dos Açores nos anos de 1952 e 1953. Concedeu a entrevista em 27 de junho de 2009, na Casa dos Açores de São Paulo.


    “Com relação às festas, na maioria das vezes eram no domingo. Era bom, pois colocávamos a roupinha nova que a minha mãe sempre fazia e com alegria íamos para a igreja. Ir à missa e participar das festas religiosas eram atos importantes. Ficávamos sempre esperando o dia. Na caminhada de casa até a igreja, se encontrava alguns amiguinhos; no encontro de familiares, assuntos eram colocados em dia, o que gerava muita conversa e descontração.”


    Imagem 4. Henrique de Arruda Soares


    [image: Imagem_4.jpg] 


    Nasceu na Bretanha, Freguesia de São Miguel, em 22 de abril de 1949. Emigrou para o Brasil em 04 de abril de 1956 com a família: Luis Soares (pai), Maria dos Santos Arruda (mãe) e irmãos: Helena, José, João e Miguel.


    “Meu irmão Vicente, para sair do exército, veio aqui para o Brasil. Minha mãe e meu pai, recebendo cartas, chorando e chorando e chorando, inconsolados... Então meu pai resolveu vir pra cá e trazer nós.”


    Imagem 5. José de Arruda Soares
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    José de Arruda Soares, nasceu na Bretanha, Ilha de São Miguel, em 14 de setembro de 1939. Emigrou para o Brasil em 04 de abril de 1956 com a família: Luis Soares (pai), Maria dos Santos Arruda (mãe) e irmãos: Helena, Henrique, João e Miguel.


    “Eu estou de fato bem contente por ter uma comunidade açoriana tão integrada na paróquia, porque eu acredito que, quando tem um grupo bem identificado, aquele grupo lá não se divide, ele traz uma riqueza pra dentro e eu estou vendo isso. Coloco isso como uma reflexão mais ampla... e ecumenismo só existe e só vai adiante se cada igreja tiver uma identidade bem própria mesmo, porque, tendo uma identidade própria e respeito, faz com que as pessoas aprendam aquilo que é comum. Lidar bem com os outros né? Uma vez uma pessoa disse: “Religião pra mim é tratar bem o outro”. Está ótimo, é isso mesmo. Jesus morreu na cruz por causa disso e pronto né? Está perfeito, perfeito mesmo, eles têm uma realidade muito própria e eles não são orgulhosos, mas têm orgulho de serem açorianos.”


    Imagem 6. Padre José Elias Fadul
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    Padre José Elias Fadul é o atual pároco da Igreja Santa Marina, na Vila Carrão. Concedeu a entrevista na paróquia em 12 de agosto de 2009.


    AS ENTREVISTAS ELABORADAS PELA PROFESSORA DOUTORA MARIA APARECIDA PASCAL NO ANO DE 2006 TAMBÉM SÃO USADAS – FAZEM PARTE DO ACERVO DE MEMÓRIAS DA CASA DOS AÇORES.


    ENTREVISTADOS:


    -> ANTONIA RODRIGUES VERÍSSIMO – Nasceu em 8 de janeiro de 1927, na Ilha de São Miguel, e chegou ao Brasil em 1955.


    -> ANTONIO MENDES CARDOSO SEQUEIRA – Nasceu na Ilha Terceira, em 8 de abril de 1941, e chegou ao Brasil em 1961.


    -> DIMAS PAVÃO DE FARIAS – Nasceu em São Miguel, em 12 de abril de 1935, e chegou ao Brasil em 28 de agosto de 1954.


    -> ILDA MARIA SAVADOR DOS REIS – Nasceu em 22 de junho de 1939, na Bretanha, Ilha de São Miguel, e chegou ao Brasil em 1952.


    -> JOSÉ EDUARDO PEREIRA DE VIVEIROS – Nasceu na Bretanha, Ilha de São Miguel, em 7 de agosto de 1930, e chegou ao Brasil em 16 de novembro de 1954.


    -> LUIZ TAVARES JACOB – Nasceu na Bretanha, Ilha de São Miguel, em 12 de março de 1930, e chegou ao Brasil em 1956.


    -> MANOEL HENRIQUE FARIAS RAMOS – Nasceu em 8 de maio de 1939, na Ilha Terceira, e chegou ao Brasil em 1957.


    -> MARIA DE LURDES ARRUDA PAZ – Nasceu na Bretanha, Ilha de São Miguel, em 16 de março de 1945, e chegou ao Brasil em 12 de dezembro de 1956.


    -> MARIA JOANA REZENDE RODRIGUES – Nasceu em 14 de junho de 1939, na Ilha de São Miguel, e chegou ao Brasil em 28 de julho de 1953.

  


  
    Prefácio


    Transpondo o atlântico: Experiências e tradições açorianas em São Paulo


    Aos Açores tão querido


    No mundo não há igual


    Arquipélago colorido


    No jardim de Portugal


    Bela Pátria portuguesa


    A mãe de todas as ilhas


    Destas tuas lindas filhas


    Deve sentir orgulhosa


    Destas tuas lindas filhas


    Aos Açores


     


    Inspirada pelos versos desta canção açoriana e movida pelo desejo muito próprio dos historiadores de interrogar o passado, Elis Regina Barbosa Angelo compôs o presente livro, no qual enfrenta o desafio de entrecruzar os caminhos de uma análise histórica e cultural. Visitando o passado através de uma ampla documentação e rastreando as polêmicas em torno do tema, a obra recobra, de forma crítica e inovadora, as trajetórias dos imigrantes açorianos na cidade de São Paulo, nos anos de 1950 a 1960, focalizando as experiências cotidianas e as representações e práticas culturais.


    Fundamentada na tese de doutorado em história, defendida na PUC-SP, a obra traz subsídios para os estudos da imigração em São Paulo, revendo interpretações, desvelando ocultamentos e recompondo a presença açoriana. Apesar da produção historiográfica sobre a imigração ser significativa, as análises priorizam a participação de outras nacionalidades, pouco atentando para a inserção dos portugueses e ocultando sua diversidade regional.


    Atenta para diálogo com diversas abordagens, Elis Regina enfrentou o desafio de tatear caminhos pouco explorados e foi capaz de recuperar trajetórias de vida e o estabelecimento do grupo num território - o bairro da Vila Carrão e aonde foi fundada a Casa dos Açores, instituição aglutinadora que possibilitou o restabelecimento dos laços de conterraneidade e buscou reconexões com as origens.


    A obra revela uma investigadora incansável, que superou bravamente os obstáculos de uma pesquisa na busca de indícios, sinais e vestígios do outros tempos, conseguindo reconstituir um mosaico documental de evidências pouco exploradas, o que lhe permitiu dar visibilidade a segredos encobertos, clarear trajetórias, práticas e representações, desvelando o passado e produzindo uma interpretação inovadora e plena de significados.


    A análise emergente na obra encontra-se assentada numa pesquisa inédita, que englobou vários arquivos açorianos e brasileiros, nos quais conseguiu recobrar as memórias da e/imigração, dando vozes a silenciados, rastreando as experiências históricas dos açorianos, os motivos das saídas e sua presença na cidade.


    Nestes escritos desponta uma exímia conhecedora do ofício de historiadora, trazendo contribuições significativas para desnaturalizar interpretações, observando atenta e criticamente o passado. No início da obra recupera e questiona as possibilidades de vida e as saídas dos Açores; segue analisando as redes que foram estabelecidas e suas dinâmicas, bem como as dificuldades enfrentadas na sociedade de acolhimento, as questões do trabalho e da família; observa o cotidiano em São Paulo, num momento particular do seu crescimento urbano e econômico (1950-60), que demandava o braço imigrante nas indústrias, comércios e serviços.


    Um mérito do livro é recompor detalhadamente a Festa do Divino Espírito Santo, um dos mais relevantes elementos da cultura açoriana destacando seu papel catalisador na constituição na comunidade estabelecida em São Paulo. Buscando o “inventário das diferenças”, tarefa de um bom historiador, a autora focalizou este festejo, sua história, significados e simbologias nos Açores e como esta festa foi reconstituída pelos açorianos na Vila Carrão.


    A história aqui produzida desvela segredos encobertos por evidências inexploradas; habilmente, iluminando o passado, sua análise conseguiu ampliar interpretações, remontando cenários, recobrando experiências e traduzindo a reinvenção das tradições num novo ambiente, trazendo à tona o que, até então, estava submerso no passado.


    Entre outras virtudes, já apontadas, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada na extensa investigação, erudição e sensibilidade da narradora. Recomendaria ao leitor deixar-se levar nesta viagem pelo passado, tradições, festas, sons e sabores tendo Elis Regina como guia, descobrindo os segredos e revelando os sonhos que moveram os açorianos a transpor o Atlântico e se estabelecer na metrópole trabalhando, rezando e festejando.


    Fernando Pessoa ilumina o final deste prefácio, sintetizando os sentimentos mais profundos desta gente.


    Eu tenho uma espécie de dever, dever de sonhar, de sonhar sempre, pois sendo mais do que um espetáculo de mim mesmo, eu tenho que ter o melhor espetáculo que posso.


    E, assim, me construo a ouro e sedas, em salas supostas, invento palco, cenário para viver o meu sonho entre luzes brandas e músicas invisíveis.


    Dever de Sonhar


    Fernando Pessoa


    Boa leitura!


    Maria Izilda S. Matos


    São Paulo, 6 de julho de 2014

  


  
    Introdução


    Imagem 7. “Segunda Classe”, de Tarsila do Amaral (1933)2
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    Inspirada na obra de Tarsila do Amaral, “Segunda Classe”, de 1933, iniciei minha busca pelo tema do doutorado. Pensando que o quadro faz uma referência aos problemas da imigração, temática de meu interesse pessoal, considerando a vinda de meus familiares da Europa em tempos de crise, comecei a traçar a pesquisa sob esse ponto de partida.


    A tela na qual me inspirei refere-se, entre outras questões, à imigração, que, embora o presente estudo tenha como recorte temporal as décadas de 1950 e 1960, no ano de 1933 foi retratada pela artista, ressaltando os problemas desse movimento.


    [...] considerada a fase social que questiona o novo panorama econômico, político e social resultante da industrialização e do capitalismo, que traz como reflexos o desemprego; a injustiça social; o infortúnio no centro urbano; a súplica do excluído; o êxodo rural e a imigração. Ela opta, então, por cores mais escuras, sugerindo um clima sombrio e de desesperança do povo brasileiro, desprovido de valor com seus pés descalços e rostos tristes.3


    A tela foi pintada após a viagem de Tarsila à antiga União Soviética e carrega sentimentos de busca por mudanças, ou pelo menos um apelo a novos questionamentos políticos e ideológicos. Partindo do sentido retratado nessa tela, pensei em continuar a trabalhar com a imigração açoriana, porém dessa vez com foco em outro espaço geográfico e temporal. Assim, pensei em retratar memórias de imigrantes que deixaram suas terras em busca de novas oportunidades de vida, novos rumos e novas histórias para contar.


    Essa proposta teve início durante o Mestrado, quando eu ainda estudava os açorianos de Santa Catarina. Numa exposição, vi esse quadro, e a representação que ele traz àqueles que vieram e ficaram no Brasil tornou-se instigante. E, por ocasião do mestrado, como também me envolvi com a causa das rendeiras da Lagoa da Conceição açorianas e descendentes, busquei conhecer em São Paulo a história comum desse grupo de imigrantes, o processo de sua vinda e articulação no novo espaço. Ainda considerei a questão da saída desses açorianos em momento de crise política em Portugal, no período de 1950 a 1960, em que a emigração se confirmou como um dos fenômenos estruturantes da sociedade portuguesa nos últimos séculos.


    Paralelamente aos levantamentos bibliográficos e pesquisas, comecei a participar dos eventos promovidos na Casa dos Açores de São Paulo, a fim de iniciar meus contatos com a comunidade. No ano de 2006, participei como expectadora da Festa do Divino Espírito Santo, e percebi que esse era um evento formalizado pela comunidade e também uma forma de manter um elo com o passado, pois nos Açores as festas religiosas em devoção ao Espírito Santo têm muita força entre seus habitantes e vêm passando de geração a geração como uma das manifestações culturais e religiosas de maior visibilidade em se tratando de tradição.


    Em 2008 fui aos Açores para conhecer de perto as festividades que antecedem o dia de Pentecostes. Percebi, como observadora e participante dos eventos religiosos, a importância que as festas do Divino têm para as freguesias e para as ilhas em geral. Na Ilha Terceira, a festa é organizada por todas as freguesias e também em cada Império, como forma de agradecimento e de penitência, além da ajuda aos mais necessitados. Assim, percebi que a comunidade parece mantê-la como devoção e agradecimento pelas conquistas ano após ano.


    Também foi possível visualizar que em cada Ilha a festa é comemorada de uma forma específica, mas sempre carrega a essência e os princípios de sua concepção. Ao me deparar com essas percepções referentes ao passado e à concepção da festa, espaços e lacunas para a investigação da imigração açoriana para São Paulo como objeto de pesquisa foram sendo pensados. Dessa forma, iniciei a trajetória de observações, pesquisas e busca de depoimentos.


    Nesse percurso, percebi o passado como uma viagem que conecta tempos e espaços, e, a partir dessa viagem, comecei a pensar nos processos de imigração numa época em que se formavam novos espaços e territórios carregados de histórias e memórias de outros continentes. Assim, surgiu a ideia de contextualizar a experiência da emigração a partir das histórias dos açorianos que ingressaram no Brasil e ajudaram a construir São Paulo.


    O cenário que se formou em São Paulo a partir de 1950 foi revelando uma mistura de povos, raças, etnias, culturas e experiências que, juntas, moldaram territórios distintos e ao mesmo tempo interligados, geográfica e espacialmente, além dos entrelaçamentos socioculturais, políticos e econômicos. As características desses espaços refletem como espelhos as identidades4 que se formaram e a miscelânea de trocas que simbolizam o singular, o local, o regional, enfim, o global, em um processo de reciprocidades que se cruzam como instrumentos de “integração social”5.


    Ao pensar na questão dos sistemas simbólicos como instrumentos de conhecimento e comunicação, surgiu a ideia de pesquisar as continuidades simbólicas repercutidas nas festas religiosas da Vila Carrão, na Zona Leste da cidade de São Paulo, enquanto uma representação da cultura açoriana. Corroborou essa ideia o fato de haver poucos estudos sobre os açorianos em São Paulo, privilegiando-se na abordagem dessa temática outros grupos com maior visibilidade e construção espacial.


    Assim, no que tange ao objeto desta pesquisa, procurar-se-á descrever e analisar práticas e representações relativas aos modos locais de construção e ritualização da sociabilidade entre os moradores da Vila que chegaram dos Açores entre 1950 a 1960. Essas práticas dizem respeito às festividades, à culinária e à religiosidade da comunidade, advindas da construção da Festa do Divino. O objetivo central é realizar um traçado das experiências que fizeram da e/imigração açoriana uma busca por oportunidades de trabalho, sobrevivência e articulações territoriais na cidade.


    No âmbito local, a Casa dos Açores foi, de certa forma, o fio articulador das ações sociais dos moradores da Vila, já que, além de ser o território cultural em que as manifestações acontecem, representa o ícone das identidades e da reconstrução das festas. Entre elas, a Festa do Divino Espírito Santo é abordada nesta tese enquanto elo entre as memórias da terra de origem e a religiosidade, como elemento primordial para a reconstrução das identidades.


    Das inquietações que foram se revelando e apontando caminhos para a abordagem da tese, as referências acerca da espacialidade, a busca do conceito de local, da construção social e cultural do bairro e da comunidade estabeleceram múltiplas categorias de análise, formatando as discussões sobre cidade, política e organização urbanística. A busca pelo local e regional formou-se a partir da organização da comunidade numa vila, onde as elaborações culturais acontecem. Nesse espaço, as formas de sociabilidade e os valores foram sendo apresentados como meios de representação cultural.


    Construída com a finalidade de trazer os semelhantes ao espaço e reconstruir as festas do Divino, a Casa dos Açores de São Paulo foi o ponto de partida para o desenvolvimento das pesquisas de campo. A partir de memórias foram sendo construídos os diálogos com as fontes orais, nas quais se encontram indivíduos que puderam e quiseram compartilhar suas trajetórias enquanto imigrantes, relatando suas experiências de saída das Ilhas, a trajetória de viagem e a chegada à cidade de São Paulo nas décadas de 1950 a 1960.


    Quanto aos depoimentos, pode-se dizer que as entrevistas foram elaboradas por meio da história oral temática, enfatizando as saídas e chegadas e os motivos que impulsionaram a vinda, além da reelaboração das festas no bairro. Sobre a questão da experiência religiosa, no que se refere ao sagrado, a comunidade açoriana, em sua vivência do “espiritual”, é analisada sob a perspectiva do tempo mítico6, diferentemente do tempo histórico.


    No que concerne à apreensão do Divino, ou do que buscam os indivíduos na divindade, parte-se da ótica da intuição, do sentir, da emoção, algo capaz de transcender o palpável, o tangível. Enquanto experiência do inexplicável e inexprimível se enquadra no “privilégio da autenticidade”, no qual a experiência transcende as categorias, participando do indizível.7


    Ainda sobre o “sagrado”, em suas múltiplas temporalidades da vida social, pondera-se a questão do “tempo sagrado”, na relação entre memória e religião, tempo esse em que o grupo religioso é responsável por incentivar e manter a memória dos fiéis, criando algo concreto em solo profundamente obscuro e instável.8 Esse solo que não se vê, mas se sente. E, a partir daí, acreditando-se que desse espaço instável decorre a relevância da tradição no que se refere aos sentimentos gerados a partir dos eventos, festas, doutrinas e espaços, entende-se que a memória individual sobressai à coletiva e “diviniza” atos e fatos do presente, como um relato que se reconstrói na memória e transforma-a em um saber passível de ser transmitido.9


    Com a definição dessa forma de estruturação da tese e suas vertentes, privilegiou-se a História Oral10 como metodologia de pesquisa, a fim de dar ênfase às experiências dos açorianos que rumaram a São Paulo entre 1950-60 e que mantêm vínculos com a Casa dos Açores e a comunidade do bairro onde vivem. A respeito dessa metodologia, pode-se dizer que a História Oral Temática foi utilizada a fim de garantir uma reflexão sobre as memórias dos açorianos capaz de dar visibilidade às histórias de infância nos Açores, aos motivos da emigração ao Brasil, à viagem ao Brasil, tradições, festas, trabalho, dificuldades econômicas, gastronomia e família enquanto categorias de análise.


    A História Oral foi utilizada como método para entender ou pelo menos tentar entender a emigração açoriana e suas articulações num processo de pesquisa plástica, modificável, maleável e dinâmica. Assim, optou-se por organizar a pesquisa em momentos distintos de investigação, sendo privilegiada a comunidade que vive na Vila Carrão e alguns de seus sujeitos sociais enquanto protagonistas.


    Primeiramente se pensou na eleição do recorte, ou seja, se procurou identificar qual denominador comum seria capaz de guiar o estudo e quais seriam os “escolhidos” para contar suas experiências e visões da emigração. Desse denominador partiu-se para a definição dos grupos/temas com os quais seriam trabalhadas as experiências, e em terceiro lugar foram especificadas as situações que determinaram a reconstrução da cultura local, as quais foram separadas por temáticas e visões individuais dos questionamentos/experiências.


    Assim, as categorias surgidas foram: experiências da viagem; os motivos da emigração; as questões políticas pelas quais passavam os portugueses; a experiência na cidade; a construção da Casa dos Açores; a (re)formulação da Festa do Divino; as tradições culinárias; o ritual da festa; e as dinâmicas culturais dos Açores e do Brasil sobre as tradições.


    O uso dessas memórias orais possibilitou conexões de vários tipos, como as relações de parentesco, a organização social, as tradições, as relações econômicas, políticas, o cotidiano e o trabalho. Assim, essas experiências sociais, que também formaram a cidade, são neste estudo repensadas a partir das experiências de pessoas comuns.


    Como aportes teórico-metodológicos foram utilizados os direcionamentos advindos das memórias dos Açores como fio que desenrolou a história dos açorianos, passando pela família açoriana, pelas relações sociais, trabalho, escola, religião, numa construção do elo com o passado. A formação da religiosidade em outra terra, a distribuição de tarefas na construção das festas e sua inserção na comunidade/cidade/país também consistem em enfoques direcionais para abordar a ressignificação das festas na contemporaneidade.


    Da vertente da construção social e religiosa nos Açores parte-se para a construção da festa enquanto mote para abordar as comunidades emigrantes que saíram de Portugal e suas questões sociais, políticas, econômicas e culturais que levaram ao processo de emigração propriamente dito. A partir daí reconstrói-se o panorama das migrações em Portugal, da emigração para outros países, a vinda para São Paulo, a dispersão pelo Brasil e pelo mundo e a reconstrução das identidades mediante a criação da Casa dos Açores de São Paulo.


    Em seguida, busca-se, na formação do bairro enquanto território, tratar das especificidades da Casa e do elo com a construção de São Paulo, desencadeado a partir da reconstrução das festas nos Açores. Nesse percurso investigativo, perceber-se-á que, para essa reconstrução, buscou-se na família a transmissão de valores, dando aos novos membros do grupo uma noção das tradições vivenciadas nos Açores e aproximando-os das tradições reinventadas.


    O foco inicial para a análise social do contexto açoriano durante o período de emigração parte da ideia de que a família e o grupo de parentes são pessoas que auxiliam na passagem de um estilo de vida a outro, colaborando na reconstrução de representações no novo espaço, dando suporte na criação de novas identidades.11 Na abordagem a respeito das continuidades da busca pelo sagrado, espaço, território e laços comuns, as discussões sobre os estudos culturais contribuem para definir a representação da cultura12.


    São privilegiadas como principais aportes teóricos as discussões sobre o sagrado e suas relações com os símbolos, simbologias e simbolismos das festas e dos objetos, insígnias e instrumentos utilizados nos rituais.13 Ademais, procura-se efetivar uma “horizontalização” da temática, com as discussões sobre experiências inexprimíveis e autênticas do que é o “sagrado” enquanto formas de sentir e pensar sobre a representação simbólica das tradições.


    Também se trata da construção das identidades e da consequente circularidade cultural, pensando a cultura como um sistema de significações. As demais articulações teórico-metodológicas focalizam os estudos culturais, sobretudo as discussões sobre a identidade cultural.


    Entremeando os estudos culturais, a metodologia da História Oral e as imagens enquanto documentos e também ilustrações, a presente tese apresenta em sua estrutura quatro capítulos.
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    CAPÍTULO I


    Emigração/imigração Açoriana: processos e memórias


    Imagem 8. “Corrientes”, navio da Companhia argentina Dodero1
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    Imagem 9. “Carvalho Araújo”, navio de passageiros2
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    1. Saídas: Açores – 1950 a 1960


    Neste capítulo pretende-se contextualizar as situações política, econômica e social dos Açores no período de 1950 a 1960, relevando-as enquanto motivações do processo emigratório.


    Cabe ressaltar que os acontecimentos históricos que fizeram das ilhas açorianas um palco para grande número de saídas do país em diversas ondas emigratórias rumo a melhores condições de sobrevivência advêm de diversos fatores preponderantes, incluindo a geografia, o clima, as condições políticas e estruturais das ilhas e de sua organização.


    Há menção aos problemas oriundos da própria geografia, do clima e da organização política e social que acarretaram migrações durante toda a história dos Açores, conforme apontam as pesquisas sobre as causas da emigração, pois é um


    facto generalizadamente reconhecido já que nele actuam estratégias de ordem individual e familiar balizadas em contextos geográficos, económicos, sociais, políticos e culturais específicos,3


    não se podendo generalizar suas causas em tempos distintos, mas entendendo que algumas são particularmente recidivas.


    Segundo depoimentos de açorianos que emigraram em meados do século XX, além de todo esse arcabouço de problemas, as questões conjunturais e políticas do Pós-Guerra, entre elas os alistamentos militares, também contribuíram para a emergência do fenômeno.


    O Pós-Guerra foi um período de crise em Portugal, em decorrência da queda das exportações que tinham sido estimuladas pelo conflito mundial (entre 1940 e 1943 a balança comercial de Portugal fora favorável). No âmbito político, houve pressões internas e externas para a redemocratização do país e para a libertação das colônias. Em 1945, foram lançados os manifestos pró-domocrático e pró-socialista e nasceu o movimento de Unidade Democrática. Várias revoltas militares irromperam e foram reprimidas no final dos anos quarenta.4


    Durante o período do Estado Novo5, que se iniciou em 1933 – e por isso é relevante para a compreensão de parte das saídas das ilhas açorianas –, surgiram algumas questões que se tornaram definitivas para a tomada de decisão dos sujeitos que almejavam melhores condições de vida. Nos depoimentos e nas pesquisas efetuadas os elementos que aparecem com mais frequência como aqueles que concorreram para a emigração no decorrer dos anos 1950 são a ausência de emprego, fundamentando a questão econômica, e a fuga de possíveis alistamentos para atuar na África, onde as colônicas estavam constantemente em conflito com Portugal. No entanto, eram principalmente os problemas financeiros que impossibilitavam a permanência no país.


    Nos decênios de 1940 e 1950 as condições de vida no meio rural luso deterioraram-se. Os grandes proprietários geralmente alugavam o solo ou entregavam a administração dos latifundiários a gerentes assalariados, o que representava obstáculo ao desenvolvimento da agricultura, da criação e do abastecimento urbano.6


    Cumpre notar que a citada deterioração das condições de vida não se deu apenas nas áreas rurais do continente, mas também das ilhas da Madeira e dos Açores, cujos habitantes sobreviviam com parcos recursos financeiros e sem perspectiva de ascensão econômica para suas famílias, que, em sua maioria, arrendavam as terras onde viviam.


    Ao elaborar uma nova história, muitos homens que emigraram rumo ao Brasil e a outros destinos demostraram seus descontentamentos quanto à situação política, à questão da colonização e à pobreza instaurada em diversas camadas da população, revelando que não eram compatíveis com seus anseios. Portugal, enquanto país que já vinha historicamente colonizando outros países, tentava no século XX manter a colonização que diminuía a cada instante. Assim, a África tornava-se outro ponto de honraria nacional. Os pontos-chave almejados eram Angola e Moçambique, além do extenso território que separava mesma trajetória de dominação, agora com foco em algumas regiões da África e Ásia, para atingir seus intentos de ampliação territorial.


    Embora já tivesse domínios na África e Ásia, Portugal buscava ainda conquistar mais espaços. Assim, acentuava a sua expansão territorial pelo interior da África, com o intuito de garantir sua estabilidade junto às outras potências europeias. Portugal mantinha territórios na Índia, em Macau e outros pontos específicos do antigo domínio colonial português na Ásia, porém seu poder nessas localidades diminuía a cada instante. Assim, a África tornava-se outro ponto de honraria nacional. Os pontos-chave almejados eram Angola e Moçambique, além do extenso território que separava esses países.7


    A fim de garantir a colonização dessas regiões, guarnições militares, missões católicas, formas e instituições de governo colonial foram enviadas para a África. Dessa forma seria assegurada a presença portuguesa nos locais, afastando a possibilidade de que concorrentes procurassem fazer o mesmo.


    Portugal, após a Segunda Guerra Mundial, e contra o regime político em vigor, iniciou um processo forçado de descolonização da África. Em 1951, quando as circunstâncias políticas condenavam o colonialismo, efetivamente desanexou os territórios africanos. O Estado da Índia então já havia sido perdido para a União Indiana e o Timor-Leste, invadido pela Indonésia no momento da Revolução dos Cravos, processo revolucionário que ditou o fim do Estado Novo e do colonialismo português.


    Frente a toda essa conjuntura política e econômica, a emigração continuava espontaneamente nas décadas de 1950 e 1960. “Em março de 1954, a estimativa para o ano era de 35.000, segundo o coronel Antônio Manuel Batista, presidente da Junta de Emigração de Portugal. Essa cifra equivalia à de 1952, e era superior à de 1953 (29.000 pessoas).”8


    


    A emigração portuguesa do segundo pós-guerra conheceu, fundamentalmente, dois pontos altos. O primeiro entre 1955-1956, tendo ainda o Brasil como principal destino. O segundo terá início em 1963-1964 e estende-se até 1973-1974, quando a crise econômica européia refreia a procura desenfreada da mão-de-obra não especializada dos países periféricos, iniciada cerca de dez anos antes. Esta segunda leva teve a Europa como principal destino e revestiu-se de uma particularidade: o enorme peso das saídas clandestinas. De Portugal saiu-se fundamentalmente das regiões a norte do Tejo e dos Arquipélagos dos Açores e da Madeira [...].9


    A vinda dos açorianos se deu em muitos períodos históricos, mas foi na década de 1950 que eles ingressaram no Brasil em maior número, sobretudo para procurar trabalho na cidade de São Paulo, que crescia vertigionosamente em virtude da ampliação no quadro industrial. As oportunidades de trabalho e o comércio aquecido atraíam muitos potugueses para a cidade. Aqueles que tinham algum fundo para investir acabaram abrindo um negócio próprio, e assim surgiram padarias, açougues, mercadinhos, quitandas, entre outros estabelecimentos comandados por esses imigrantes.


    Entre as memórias sobre os fatos que motivaram a emigração, alguns depoimentos são enfáticos quando mencionam a necessidade de sair do país para não participar do Regime Salazarista e das guerras que ocorriam nas colônias africanas. O exército chamava os açorianos para atuarem nas colônias, fato que, somado à possibilidade de superar outros problemas, como as necessidades econômicas, e à expectativa de ter uma vida melhor no novo país, levava as famílias a decidirem pela emigração. É o que demonstra um dos depoentes quando questionado sobre os motivos da vinda ao Brasil:


    Olha, é porque eu escutava falar muito bem do Brasil e naquela época estava pra servir o exército, já estava com 20, quase 21 anos. Tinha de viajar nas colônias, não é, a maioria era tudo pra lá. Então, acho que eu vou pro Brasil [pensou]. Recebi do meu tio a carta de chamada. Não sei se foi uma boa, ou se não foi, mas eu gostei de vir pra cá.10


    As informações acerca do Brasil geravam nas famílias, além de curiosidade, muita esperança de uma vida melhor, com possibilidade de ter emprego, comprar uma casa, sair dos arrendamentos de terras dos Açores, além de fugir do exército. Algumas memórias dos tempos da emigração deixam entrever o antissalazarismo, como é o caso do depoimento do Senhor Manoel Henrique Farias Ramos, que menciona ter emigrado em busca de novas possibilidades de vida, mas também porque tinha uma postura político-ideológica que o afastava dos grupos com os quais convivia nos Açores.


    Bom primeiro, a primeira fase, o primário, como todas as crianças... é comum o meio agrícola, não é? Então, a criança nasce ali, ajuda os pais, vai à escola primária, faz normal. Depois participei um pouco do comércio, como eu tinha a banca e entendia um pouco do comércio. Fiz até o 4º ano do Liceu e depois aos 18 anos eu tive que servir o exército, a questão é que na altura as colônias estavam rebelando-se contra o modelo, nem sei de todas as colônias, não é? E eu não me identificava com duas coisas: primeiro eu estava a favor da libertação das colônias e segundo eu estava contra o modelo ditatorial de Salazar e já começava a encontrar problemas no grupinho nosso do Liceu que a gente estudava e tudo mais e já estávamos sendo olhados com certa cautela, já tínhamos ligações que tinham que tomar cuidado com o que faziam. Daí, eu resolvi emigrar, só que não deixavam eu emigrar mais, porque eu estava com 18 anos e tinha que servir o exército. Aí tinha um amigo meu, que era um colega mais velho, que já tinha feito Liceu e fazia parte do grupo que estava no governo civil, me arrumou e eu vim como turista. Então em 30 dias eu tinha que voltar, eu saí como turista para o Brasil. No Brasil eu havia naquela altura, o que chamavam de Ministério do Exterior. Daí eu dei entrada com o pedido de imigrante aqui e isso levava um ano, um ano e pouco. Nesta altura tinha um aviso de Portugal que eu tinha que voltar então umas duas vezes por mês eu tinha que voltar. Aí por incrível que pareça, eu não sou Maçom, mas eu namorava uma moça que o pai era Maçon e a maçonaria aprovou, consertou as coisas e por incrível que pareça eu fui protegido pela maçonaria para ficar aqui e realmente se acomodou toda situação e estou até hoje.11


    O Senhor Manoel chegou ao Brasil como turista, numa forma de “driblar” o Regime português de Salazar e escapar do exército. Quando rememora os tempos de juventude, revela que aos 18 anos já se mostrava descontente com o regime político de Portugal, fator que foi determinante para sua decisão de sair do país na década de 1950. Alguns outros depoimentos também se referem ao desejo de sair do Regime político salazarista, como é o caso daquele dado pelo Senhor Luis Tavares Jacob:


    Um cunhado meu, irmão da minha esposa, ele chegou aqui para não ir para a África portuguesa. Eu tinha um irmão que mora lá na África colonial. Na Ilha de São Miguel, teve um ano que os jovens tinham que ir para Angola...12


    Quando se lembra dos motivos da vinda ao Brasil, o Senhor Luis Tavares Jacob também cita a fuga do exército português na África Colonial, haja vista que morar em Angola não era seu propósito de vida.


    Além da questão do descontentamento em relação ao regime político então em vigor, percebe-se que, durante toda a história dos Açores, as famílias, em sua maioria, buscaram melhores condições financeiras, já que havia poucas possibilidades de ascensão econômica no território, embora este tivesse uma característica que se pode considerar singular: as Ilhas dos Açores tinham na organização do Estado os estatutos político-administrativos, que as tornavam regiões políticas. Isso significa dizer que são regiões autônomas formadas em territórios coletivos e dotadas de autonomia política, administrativa e legislativa.


    2. Em tempos de salazar: sociedade e perspectiva


    Do século XV até meados do século XVI, a expansão colonial portuguesa criou uma rede de comércio e domínio militar com dimensões mundiais, época em que os arquipélagos da Madeira e Açores eram capazes de garantir o poder no Atlântico Sul como estratégia política e administrativa.


    O processo de emigração foi considerado um fenômeno estrutural da sociedade portuguesa13, pois, durante o século XX, Portugal era uma das nações que mais exportava imigrantes. E o arquipélago dos Açores constituiu uma fonte importante de movimentos emigratórios para o Brasil e outros países, especialmente Estados Unidos e Canadá, uma vez que traz em sua gênese14 os processos migratórios, presentes na própria história da colonização e na formação social do território.


    Verifica-se que no período de 1950 a 1960, momento em que mais saídas foram efetivadas e registradas, comparadas ao período de colonização açoriana no país (1748-1756) – no qual houve grandes contingentes emigratórios –, seja por conta do pós-guerra, seja devido a outras particularidades, as motivações para a partida eram quase sempre advindas da questão econômica, que serviu tanto como fator de repulsão do país de origem como de atração aos países escolhidos.


    Essa trajetória de muitos percalços que fizeram de Portugal um país autoritário por tanto tempo tem sua origem nos problemas político-econômicos que acometeram a nação, em especial após a Primeira República15. Com a consolidação do golpe de 1926, os portugueses, em sua maioria cansados da instabilidade e dos constantes golpes e contragolpes, aplaudiram com entusiasmo a nova proposta de governo. Era o fim da derrocada “Primeira República Portuguesa”.


    A questão do novo governo recaía sobre a política partidária e o parlamentarismo. Esse regime, que em pouco tempo se passou, em desafio claro ao parlamentarismo democrático, o qual se autodenominava “Ditadura Nacional”, foi, sem dúvida, um regime militar progressivamente mais autoritário.


    A fim de resolver a situação econômico-financeira, em 1928, o general Gomes da Costa, em nome do novo regime, convidou o professor António de Oliveira Salazar para assumir as funções de Ministro das Finanças. Assim que Salazar aceitou o cargo, prometeu promover um “milagre financeiro”, no intuito de equilibrar as finanças públicas. Com suas primeiras ações, conquistou um progressivo domínio sobre a estrutura política e militar do novo regime, e, em 1932, foi nomeado Presidente do Conselho de Ministros (Primeiro-Ministro).


    O nacionalismo em Portugal tinha como ideal um governo estabelecido, conservador e colonizador capaz de “salvar” a economia, que se encontrava em ruínas. Surgiu, então, o ditador Salazar, considerado esse homem “necessário” e imbuído dos aspectos relevantes para o cargo.


    O então general Gomes da Costa iniciou suas ações dissolvendo o parlamento, apontado como responsável pela instabilidade política, e suspendendo as liberdades políticas e individuais. No entanto, o Novo Regime era instável, uma vez que o movimento militar não tinha projeto político definido e não conseguia resolver os problemas econômicos. Como consequência, em meio à Primeira República Portuguesa, iniciou-se mais uma vez um levante. Este ficou conhecido como o “golpe de 29 de Maio de 1926”, que originou o Estado Novo.16


    O novo regime foi aplaudido por muitas “camadas” da população, que se encontravam descontentes com a conjuntura político-econômica que causava intensos problemas na sociedade de forma geral.


    O movimento produziu-se. Desencadeara-se o exército – as altas e médias patentes, cujo poder de compra estava reduzido à metade do que fora em 1910. Apoiaram-no: o alto e médio funcionalismo público, por idênticas razões; os bancos, o alto comércio e a grande indústria, agravados pela crise econômica e financeira, aterrorizados pelo surto do socialismo; o clero, decadente pela progressiva descristianização, ansioso por recuperar a influência perdida; parte da classe média das cidades, descontente com a crise econômica, saturada de instabilidade política e de ameaças revolucionárias; parte da “intelligentzia”, desiludida com o decair dos ideais republicanos, atraída pela novidade do Integralismo. Com grande pano de fundo, a Nação agrária, a Nação conservadora, a Nação feminina.17


    Emergiu, então, a grande figura do regime autoritário de Portugal: António de Oliveira Salazar18. Nascido em Vimieir Santa Comba Dão, em 28 de Abril de 1889, e falecido em isboa, em >27 de Julho de 1970, foi e stadista e professor catedrático da Universidade de Coimbra. Exerceu de forma autoritária e em ditadura o poder político em Portugal entre os anos de 1932 e 1968, e foi ainda Ministro das Finanças entre 1928 e .


    Em princípio, o Estado Novo foi apresentado como um regime de reintegração de Portugal na realidade europeia, mas acabou ficando “isolado” por mudar suas concepções ideológicas durante sua trajetória, haja vista que não queria abandonar a Aliança Inglesa e também receava uma intensa ligação com os Estados “fascistas” durante a guerra. No entanto, Salazar tinha propensão a identificar-se com as ações dos países fascistas, o que ecoou nas entrelinhas que fecharam o seu período ditatorial.19 Ficou evidenciado que o regime tinha sua base fundamentada nas ações autoritárias e não permitia intervenções da sociedade civil, pois:


    [...] baseava seu aparato repressivo nas forças armadas, na Polícia Interna e de Defesa do Estado (Pide), na Polícia de Segurança Pública (PSP), na Guarda Nacional Republicana (GNR) - unidades blindadas que combatiam as greves - e na Guarda Fiscal (aduaneira). Politicamente, o país era governado por uma Assembléia Nacional e uma Câmara Corporativa, ambas eleitas, mas só um partido existia legalmente, a União Nacional. Da Assembléia emergia um Conselho de Ministros, chefiado por Salazar. Havia também um presidente da República com poderes decorativos de Chefe de Estado [...].20


    O lema do Salazarismo era: “Deus, Pátria, Família”. No entanto, o regime seguia a conjunção político-ideológica de duas vertentes: o catolicismo papal e o Integralismo Lusitano21. Em 1936, Salazar apresentou em discurso público a trilogia na qual era baseada a sua filosofia política: “Não discutimos a autoridade e o seu prestígio, não discutimos a família e sua moral, não discutimos a glória do trabalho e o seu dever.”22


    Destarte, no discurso de Salazar percebe-se que a “crítica” e a “argumentação” estavam fora de cogitação, pois o estadista deixava claro o perfil enérgico e antidemocrático do Salazarismo, regime no qual apenas o líder tinha voz e ação para toda e qualquer questão. A discussão não podia existir; não era dado ao “cidadão” o direito de discordar das ações e das diretrizes para a “vida” que o Salazarismo considerava corretas, tendo como fundamentos a Igreja, a educação/pátria e a família.


    Incutir o catolicismo na população fazia parte dos ideais de Salazar, que recebia da Igreja aval para suas ações. A população seguia as “regras” estabelecidas porque sofria repressão ao lutar contra o sistema. No entanto, é possível que essa “obrigatoriedade” religiosa tenha sido incorporada em alguns traços, como permite pressupor a quantidade de católicos no país. Até os dias de hoje se mantém forte a imagem dos portugueses como um povo católico, segundo consta em muitas menções a Portugal.


    No que concerne à Igreja, algumas considerações são imprescindíveis para a análise dos valores embutidos no Salazarismo. Em se tratando da quantidade de adeptos ao catolicismo, Portugal parece figurar como o país com mais católicos em termos percentuais. Tal fator permite inferir que certos condicionamentos se mantiveram no país, bem como que a população se manteve à mercê do regime e da trilogia de Salazar, que deveria ser cumprida nos quatro cantos do país.


    As lições de Salazar se faziam presentes na educação desde a primeira classe. Os ordenamentos eram difundidos para que se pudesse formatar o indivíduo da maneira como o estadista pretendia, tendo como fundamentos os princípios rígidos de sua trilogia.


    Imagem 10. Capa do Livro da Primeira Classe23
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    Imagem 11. Quadro referente às Finanças24
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    Imagem 12. Quadro referente ao Trabalho25
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    Imagem 13. Quadro referente à Família26
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    Que sociedade está aqui presente, retratada na composição de Martins Barata? O mundo campestre, a família modesta, na base social mais baixa, um dos tais estratos “menos favorecidos” de que falavam pudicamente os diplomas legais, um mundo social feito de analfabetos – com exceção do filho, que já estuda, tendo um livro na mão, representante da minúscula franja dos escolarizados, de que, apesar de tudo, esta Ditadura precisa (as taxas de analfabetismo continuam impressionantemente elevadas durante o “Estado Novo”, não obstante alguns esforços tardios para fazer o país aprender a ler) [...].27


    Essa representação sobre os portugueses rústicos, pobres, menos favorecidos e sem instrução traz os elementos então considerados necessários para a nova educação da população, retratando como seguidores do Salazarismo os “ignorantes”, aqueles que não eram politizados. Cabe notar ainda que na ilustração se fazia referência à religião, esfera em que o regime político encontrava terreno fértil para crescer e germinar. Assim, se veem ideias de Pátria, Família e Estado, compondo um desenho que remete ao que Salazar queria:


    A idéia de Pátria funde-se aqui como patriarcalismo duma cristandade rústica, com um nacionalismo bíblico alimentado ao borralho, com a celebração duma Providência zelosa das magnificentes desígnios da grei.28


    Durante o Estado Novo o cidadão estava condenado a obedecer às estruturas hierárquicas, o Estado e a Igreja e a família eram vistas como o entrelaçado da estabilidade social, com uma rígida estrutura definida pelas suas configurações internas de poder. O marido era a cabeça da família, estava autorizado numa base quase legal, a exigir obediência aos seus familiares subalternos: a mulher e as crianças. A família era a base para a participação obediente nesta superestrutura.


    Dentro de uma castidade doméstica, de obediência e submissão, a Virgem Maria era o único modelo aceitável de feminilidade. É neste sentido que é fomentado o culto mariano em especial após a assinatura da Concordata com o Vaticano em 1940, demonstrando a forte ligação entre o Estado e a Igreja.29


    O lema salazarista – “Deus, Pátria, Família” – permeava a estrutura social mediante o ensino e a propaganda, fazendo menção direta e concreta à resignação e à obediência como valores essenciais da população. Nas crianças esses valores eram incutidos na escola primária, na qual podiam ser “formatadas” de acordo com os ensinamentos salazaristas associados à religião, à terra, ao Estado e à família. Iniciava-se assim o ciclo de “boas maneiras e boas práticas” ensinadas por Salazar.


    Imagem 14. Carta de agradecimento a Salazar,
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    escrita por uma menina de 12 anos de idade30


    A carta ora reproduzida fala sobre a paz na casa, nas ruas, no coração percebida por uma adolescente de 12 anos de idade quando da governança de Salazar. O documento foi doado para a Organização Oliveira Salazar, em cujo acervo constam diversificados documentos contra e a favor do seu governo. A carta supracitada ilustra o pensamento de muitos portugueses engajados nos ideais de Salazar e sua fundamentação organizacional. A ideia de um país em prosperidade, sem guerras e sem violência era uma utopia que muitos sentiam como verdade.


    Desse modo, a emigração enquanto estratégia para melhorar as condições de vida torna-se aqui uma questão refutável, pois, se o país vivia em plena prosperidade econômica e social, por que se verificaram tantas saídas – normatizadas e clandestinas – durante o regime salazarista? Essa é uma questão que pode ser respondida levando-se em conta o relativismo, ou seja, a proposta salazarista foi incorporada de tal forma que para muitos passou a ser o caminho para a resolução de seus problemas, ao passo que para outros significou um grande problema a ser solucionado. Cada indivíduo apresentava uma percepção da realidade, reagindo de acordo com sua perspectiva.


    Os direcionamentos dados durante o regime tinham o intuito de criar uma nova nação, organizada a partir dos requisitos básicos: a trilogia apresentada nas lições de Salazar.


    O ditador tinha em setembro de 1938 em “lição de Salazar” uma orientação para que os homens ainda que vivendo em cidades deveriam: “amanhar o seu cantinho de terra, fugindo assim à taberna e às demais tentações do demo citadino, industrial, – a política ou politicagem (“A minha política é o trabalho!” tornou-se, aliás, uma frase-feita durante o Salazarismo, sendo então dita com um misto de ironia e de sinceridade “apolítica”), a maledicências dos cafés ou das tavernas, a leitura dos jornais, e todas e demais agitações frívolas da vida nos grandes centros urbanos.31


    Por meio de “motivações” morais, econômicas e espirituais, Salazar buscava garantir aquele que seria o caminho da verdade e dos bons costumes. Para isso, não somente procurava “educar” sua população, como era de seu gosto, mas também “ordenava-a” e “organizava-a” para compor, por assim dizer, o seu modelo político-social português.


    Nas escolas, a partir de 1938, as crianças aprendiam sob a fórmula “Lição de Salazar” os intuitos morais, econômicos e espirituais do estadista, ilustrados por Martins Barata em um conjunto de sete quadros de conteúdo didático e transcendente. O programa do governo, a proposta do regime salazarista, o tom (timbre) e o ensino global ficavam embutidos nas ilustrações. Outros artistas também colaboraram nos intentos de Salazar com suas criações, como Raquel Roque Gameiro, Emérico Nunes, entre outros artífices importantes no período.


    Os livros didáticos seguiam uma minuciosa metodologia, verificada também na produção dos supracitados quadros didáticos – com dimensões e molduras padronizadas32 e de qualidade gráfica impecável –, que deveriam ser enviados às escolas e afixados nas paredes das salas de aula. Esses livros e quadros foram distribuídos para todas as escolas primárias, por ocasião da campanha pedagógica que comemorou os 10 anos de Salazar no governo, e procuravam estabelecer uma verdadeira “Revolução Educacional” fundamentada no lema “Deus, Pátria, Família”, a conhecida trilogia da Educação Nacional.


    Além do processo educacional, havia mecanismos de repressão que visavam a dissuadir aqueles que contestavam o regime autoritarista e imobilizar a vida espiritual por meio de dirigismo intelectual. Para Salazar, o mundo tinha de seguir uma ordem natural; o homem deveria privilegiar o contato com a natureza, e não inserir-se na indústria, afastando-se dos grandes centros “poluidores” do mundo exterior.


    Muitos antissalazaristas desempenharam papéis fundamentais para a aglutinação das ações contra a liderança de Salazar. Após o golpe militar de 28 de Maio de 1926 Gomes da Costa33 aprovou o Decreto de 5 de Julho de 1926, que assegurava a liberdade de pensamento. No entanto, em 29 de Julho restabeleceu-se a censura prévia.


    O Estado Novo nunca assumiu a censura, evitando qualquer discussão que fosse levada ao Parlamento; aliás, apresentava-se como permissivo. Contudo, a Constituição Portuguesa de 1933, publicada em 11 de Abril desse ano, estabelecia dois princípios dicotômicos: no artigo 8º, nº 4, garantia “a liberdade de pensamento sob qualquer forma”, porém mais à frente, no nº 20, afirmava que “leis especiais regularão o exercício da liberdade de pensamento”. Por sua vez, o artigo 3º – único a justificar esse expediente – declarava que a função da censura seria:


    [...] impedir a perversão da opinião pública na sua função de força social e deverá ser exercida por forma a defendê-la de todos os factores que a desorientem contra a verdade, a justiça, a moral, a boa administração e o bem comum, e a evitar que sejam atacados os princípios fundamentais da organização da sociedade.34


    Para garantir a censura em livros, jornais e demais publicações da mídia, em , o organismo de censura passou para a dependência do Secretariado Nacional de Informação, que, por sua vez, se submetia ao Presidente do Conselho (Salazar). Usando um “lápis azul”, com o qual cortavam todo texto considerado impróprio, os censores de cada distrito ou cidade resolviam o que poderia ser publicado e o que deveria ser cortado, a seu critério, já que, apesar das orientações, cada qual seguia sua própria censura. Alguns indicavam o que era “impróprio”, mas outros acabavam deixando passar conteúdos abertamente subversivos, metafóricos, “perigosos”.


    Os livros não passavam pela censura prévia, mas, depois de publicados, podiam ser apreendidos, e isso era feito com certa frequência pela Direcção-Geral de Segurança, que emitia mandados de busca às livrarias. A Inspecção Superior de Bibliotecas e Arquivos proibia a leitura de determinados documentos e a Biblioteca Nacional continha obras listadas que não podiam ser lidas. Quem controlava a ida e vinda de livros eram os correios, ou seja, de qualquer forma, havia grande número de “olhos” atentos para censurar qualquer iniciativa que se mostrasse contra o autoritarismo e a favor da liberdade de expressão. Essa era a coisa mais difícil de “passar” pelo crivo das autoridades portuguesas.35


    As pesquisas que abordam as ações antissalazaristas ilustram alguns dos meios pelos quais os opositores investiam contra o governo. No entanto, a atuação da escola e da própria Igreja nesse período pode ser pensada a partir da “ausência de expressão”, postura que era pretendida pelo governo. O perfil familiar tido como modelo previa uma vida pacata, com os filhos e a mulher em casa e o pai no trabalho, conforme sugeria tanto a trilogia de Salazar como os direcionamentos do catolicismo, que pregava os mandamentos e, de certa forma, definia as atitudes cotidianas dos seus membros.


    Essas questões repressivas são aqui destacadas a fim de ilustrar os conflitos estabelecidos nas instituições de ensino durante o período do regime salazarista, bem como contextualizar o que ocorria nas Ilhas. Desse modo, verifica-se que, procurando promover a adequação dos espaços e dos comportamentos da família, a educação escolar advinha de um sistema anteriormente definido, se fazendo presentes as ações salazaristas no processo educacional de Portugal.


    Com o passar dos anos, as questões que se tornaram problemas no regime salazarista permearam a organização das colônias e dos militares. Assim, encontram-se duas vertentes oriundas da questão colonial, na qual os próprios militares “colonialistas” estavam em evidência: a econômica e a política enquanto dimensões da situação militar.


    Os gastos excessivos com as Forças Armadas e a Defesa Nacional por um longo período36 agravaram a situação econômica de Portugal. Dessa questão partiram os problemas sociais e econômicos gerados a partir de 1960. Os próprios militares organizaram isoladamente golpes, agitações, repressões e começaram a ver os seus esforços como inúteis ou pouco eficientes.


    Os problemas estabelecidos nas colônias37 fomentavam a busca por uma vida melhor. Cada vez mais, as famílias desejavam fugir da opressão e das guerras infindáveis travadas durante tanto tempo. Sobre essa questão, cabe notar:


    Nas colônias, a situação piorava continuamente desde 1960 com o surgimento dos movimentos de libertação nacional e da luta armada (guerra das guerrilhas), que efetivamente teve início em Angola (1961), Guiné-Bissau (1963) e Moçambique (1964)... A capacidade de revolta dos colonizadores era grande. Em 1959, os colonizadores portugueses reprimiram a revolta do povo maubere, do Timor Leste. Em 1960, os macondes, do norte de Moçambique, também foram rechaçados. Em Angola, ainda nesse ano, Agostinho Neto foi preso e, na seqüência (setembro), a população do Catete foi atacada. Um mês depois, os primeiros levantamentos populares, na baixa de Cassange, foram reprimidos, com um prejuízo de centenas de vidas perdidas. Estava criada a base social e política para o início das ações guerrilheiras contra Salazar e sua política colonizadora.38


    Com as sucessivas ações repressoras nas colônias e as consequências catastróficas verificadas, aumentava o número de adeptos à descolonização e ao fim das guerras travadas na África. Cada vez mais foram surgindo pessoas que, insatisfeitas com todo o processo ditatorial, buscavam liberdade e novas ideias para o país.


    Em Portugal, um fascismo longevo, imperialista e colonialista, encontrou sua agonia militar num conjunto de factores endógenos e exógenos ao regime, em que os primeiros fatores foram os mais importantes. A condenação geral da Organização das Nações Unidas (ONU) e dos países democráticos ao colonialismo lusitano, a insatisfação dos militares com os combates na África, a desmoralização progressiva das Forças Armadas, que recebiam a culpa pelos insucessos do regime, a insatisfação popular e as demandas corporativas dos militares se somaram. O Império ruía. E ao se desmanchar dava seus últimos e mais pungentes golpes [...]. [...] Foram os grupos políticos civis que levaram as diferentes facções militares a aprofundar suas convicções ideológicas. Isso explica que, na dinâmica revolucionária e contra-revolucionária posterior ao golpe de 25 de Abril, os grupos civis tiveram uma importância inversamente proporcional àquela que tiveram antes do golpe, quando nem souberam com antecedência dos preparativos técnicos.39


    Depois de tanto tempo como chefe do governo, Salazar, que nunca saíra do seu território para pisar em terras africanas, sem realmente conhecer as colônias, adoeceu em 1968, quando deixou a resolução dos problemas do regime para Marcelo Caetano, que atuou no governo até 1974. Foi então que, em meio às contestações militares, criou-se o Movimento das Forças Armadas (MFA), que derrubou o regime de Salazar. Assim, a Revolução dos Cravos, que ocorreu no dia 25 de abril de 1974, iniciou uma nova página da história de Portugal, trazendo novas possibilidades aos que tinham esperança de criar um novo país.


    Aqueles que haviam partido em busca de novas oportunidades ficaram esperançosos por aqueles que conquistaram o fim da “ditadura” de Salazar. A Revolução dos Cravos significou para os portugueses um recomeço. Surgiu então um novo cenário, no qual os compatriotas, amigos e até familiares daqueles que haviam decidido deixar as Ilhas sentiram as reações dessa enfática data. Para eles, uma página foi virada, e com isso iniciava-se outra história.


    3. E/I/migração dos açores: condições e possibilidades


    Durante um longo tempo, algumas questões acerca das migrações dentro das ilhas e dentro do próprio continente português definiram as idas e vindas como algo necessário à sobrevivência de um povo com contrastes em sua organização política e econômica. A própria organização socioeconômica dos Açores tinha em seu bojo as dificuldades oriundas da falta de emprego, problemas relacionados ao solo, à falta de apoio governamental, aos arrendamentos de terras e à impossibilidade de ascensão econômica das famílias. Esses problemas afetavam a estrutura familiar, dificultando a fixação nas Ilhas e, por conseguinte, gerando a busca de lugares onde houvesse fartura ou pelo menos possibilidade de ascensão econômica. A conjuntura levou famílias inteiras a buscarem na emigração a satisfação de seus anseios, sonhos, na esperança de uma vida melhor.


    Um dos depoimentos que aborda a organização do cotidiano revela como se organizava a vida no campo na Ilha de São Miguel e com que recursos a família contava para viver no meio rural. O Senhor Henrique de Arruda Soares, ao rememorar a sua infância, comenta o trabalho dividido entre os membros da casa, deixando perceber que a divisão se dava independentemente da idade do membro ou da classe social da família, já que nas Ilhas o perfil dos núcleos familiares era similar.


    De lá o que mais me marcou foi que, [quando eu tinha] cinco anos de idade, mais ou menos, meu irmão João, com seus doze ou treze, já ia para lavoura, cuidar das nossas vaquinhas. Tínhamos umas 10 vacas e claro que necessitavam de manejo alimentar, tirar o leitinho e transportá-lo a uma central de recebimento. Como era também jovem, gostava de ter uma companhia, e eu tinha que acompanhá-lo. E isso me marcou, porque ainda infantil e ir para os pastos e entrar nessa labuta, com o compromisso de todo dia me levantar de madrugada e ir com meu irmão, realmente isso me marcou muito.40


    Dessa fala percebe-se que a vida cotidiana tinha uma organização que atendia ao manejo de toda a estrutura de vida, começando com as atividades divididas entre os filhos e os pais. Essa orientação assegurava a regularidade do cotidiano da família, já que o apoio mútuo e a divisão de tarefas garantiam que nada faltasse aos sujeitos. No entanto, as dificuldades existiam e, basicamente, advinham da ausência de recursos em tempos de adversidades climáticas, falta de infraestrutura, emprego e renda, entre muitos outros fatores.


    Conforme indicam algumas pesquisas, a explicação para o perfil econômico da Ilha de São Miguel, na qual se engajavam os processos econômicos dos Açores, estava relacionada ao modelo agroexportador, que dinamizava a ampliação de recursos para as elites – que enriqueciam cada vez mais –, enquanto os trabalhadores assalariados empobreciam ao longo dos anos e por diversas gerações.


    A adopção de um modelo agro-exportador responsável pela sucessão de culturas agrícolas destinadas à exportação e pela promoção da oferta de serviços de navegação contribuiu para a precoce integração dos Açores na economia do Atlântico e para alguma prosperidade, mas não erradicou a pobreza das populações. As velhas e as novas elites parecem ter feito tudo o que estava ao seu alcance – umas, para sobreviverem e as outras, para enriquecerem –, mas as populações só encontravam na emigração refúgio para a sua miséria.41


    Desde a segunda metade do século XIX, as principais indústrias dos Açores trabalhavam na transformação da matéria-prima advinda da agricultura e pecuária. Entre as maiores estavam as de beterraba sacarina, tabaco e laticínios.


    Houve um importante crescimento das pequenas indústrias, como a de panificação, conservas de carne, moagens, manufatura do linho e lã, chá, fábricas de vinho, aguardente, entre outras. As indústrias alimentares tiveram relativo crescimento frente às demais, em especial a indústria de laticínios. Entre 1960 e 1998, pode-se dizer que:


    [...] a economia açoriana passou de agrária a economia de serviços, sem ter conhecido uma significativa industrialização. A indústria tem uma importância limitada no conjunto da economia e está associada, sobretudo, à transformação da matéria-prima proveniente da agropecuária [...].42


    A história econômica dos Açores é marcada pelas características da “monocultura colonial de exportação”, que, desde o seu início, ainda durante o povoamento, teve como ciclos de especializações agrícolas os cereais, a lã, o pastel43 e a laranja. Com a exploração da terra, houve muitas crises e perturbações socioeconômicas resultantes do esgotamento dos solos aráveis e do aparecimento de pragas, entre outras causas que afetavam as questões comerciais. Os ciclos de exploração marcaram profundamente a paisagem das Ilhas e transformaram-nas, em grande parte, em espaços de escassez, por conta da utilização abusiva dos recursos naturais.


    Após a Segunda Guerra Mundial, desenvolveu-se a atividade pecuária com fins industriais, atualmente dominante na economia regional. O aumento das áreas de pastagens artificiais em detrimento das culturas agrícolas, o crescimento desmedido do efetivo bovino e a ampliação do número de unidades industriais de transformação do leite conduziram essa atividade a uma monocultura, com todas as consequências inerentes à dependência de um setor produtivo.44


    Mesmo com ideais distintos, os açorianos acompanharam medidas políticas diversas ao longo do regime salazarista e obtiveram êxito com a Autonomia das Ilhas e também com a sua união à Comunidade Europeia. Os problemas pelos quais os habitantes das Ilhas passam hoje são ínfimos perto das questões que levaram muitos de seus antepassados a saírem do país em busca de novas possibilidades de vida e trabalho – coisa que faltou em suas terras em distintos momentos históricos dos processos emigratórios.


    Apesar das semelhanças com o passado, hoje, contudo, ao contrário de antigamente, comprova-se o envelhecimento progressivo da população açoriana; observa-se o despovoamento das ilhas menores do arquipélago; registra-se o agravamento das consequências da ausência de uma especialização regional do trabalho; assiste-se à crescente debilidade da integração do arquipélago na economia nacional; verifica-se o aprofundamento da dualidade da actividade económica, dividida entre um sector primário e um sector terciário, que é dominado pelos quadros da adiminstração pública regional; constata-se o aprofundamento das assimetrias crescentes entre a ilha de São Miguel e as demais ilhas [...].45


    Os problemas mencionados fazem parte da realidade das Ilhas. São Miguel, além de sua maior dimensão espacial e demográfica, possui uma infraestrutura diversa se comparada às demais Ilhas. A busca de melhores condições em outras Ilhas também faz parte da história dos açorianos, além da saída para o continente em processo de migração. Os processos continuam, mesmo que de forma distinta do passado.


    Fazer menção ao momento posterior a 1960, incluindo as mudanças ocorridas depois de 1974, favorece o entendimento sobre as expêriencias nas ilhas antes e depois da saída dos emigrantes, permitindo contextualizar os espaços onde muitos de seus amigos, parentes e conhecidos acabaram ficando. Na sequência, algumas abordagens serão apresentadas para a compreensão das escolhas feitas pelos sujeitos dessa história.


    4. Rumos dos açorianos: Brasil e mundo


    Ei-los que partem


    novos e velhos


    buscando a sorte


    noutra paragens


    noutra aragens


    entre os povos


    ei-los que partem


    velhos e novos


    Ei-los que partem


    de olhos molhados


    coração triste


    e a saca às costas


    esperança em riste


    sonhos dourados


    ei-los que partem


    de olhos molhados


    Virão um dia


    ricos ou não


    contando histórias


    de lá longe


    onde o suor


    se fez pão


    virão um dia


    ou não


    (Canção da autoria de Manuel Freire)


    Imagem 15. Os Emigrantes, de Domingos Rebelo (1926)46
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    Na pintura de Domingos Rebelo podem-se ver algumas singularidades que remetem à sua história pessoal, entre elas certos aspectos ligados aos Açores, onde nasceu, como o porto e as águas no seu entorno. O artista retrata a vida cotidiana, alguns alimentos habituais, como a laranja e a maçã, o quadro com a pintura do Senhor de Santo Cristo dos Milagres, a viola da terra, as roupas, o lenço tipicamente cobrindo a cabeça das mulheres, a arquitetura das casas de fundo e também o “olhar” dos que estão partindo, no qual a subjetividade do que passou e do que viria a ocorrer resplandece na sua construção artística.


    O quadro de 1926 tem uma conotação de despedida, uma vez que mostra uma cena no Cais da Alfândega, em Ponta Delgada, São Miguel, nos Açores, local de saída e de chegada de pessoas. Essa pintura tornou-se um ícone dos Açores, atualmente transformada em souvenir e vendida em cada loja de conveniência e de lembrancinhas turísticas da localidade. Fundamenta-se na questão da imagem criada dos açorianos que vieram dessa Ilha.


    Apesar da pintura Os Emigrantes, de 1926, se integrar no ideário do Regionalismo, apresentando pelo Padre Ernesto Ferreira no seu opúsculo intitulado Regresso à Terra, através do qual se valorizava a importância dos usos, costumes e tradições populares na definição de culturas distintas, a mesma tem a particularidade de ser a representação de um fenómeno social, apresentando-se como aglutinadora de um conceito de “Açorianidade”, analisado na época pelo investigador Luís Ribeiro. Para reforçar a temática central, o artista registra nesta obra o trajo popular e os elementos identificativos do local de partida, nomeadamente o antigo cais da Alfândega, antes da construção da Avenida Marginal de Ponta Delgada, juntando, nesta composição, elementos culturais de raízes profundas, como a viola da terra e o registro do Senhor Santo Cristo. A figura de chapéu, que se encontra do lado esquerdo, denota a consciência social do artista.47


    Na pintura, cristalizou-se um momento de despedida, de sofrimento pela busca do novo, do desconhecido e do imaginário. Nas Ilhas, muitos são os objetos transformados em souvenirs que mostram a figura dessa obra.


    A grande maioria dos emigrantes conhece a pintura e se emociona quando rememora a data da partida e a chegada ao território desconhecido. Deixar para trás a terra natal, os parentes, amigos e conhecidos era uma batalha a ser travada frente ao novo. Na letra da canção que se vê como epígrafe no início desta seção refletem-se questões similares, as sensações dos velhos e novos frente ao desconhecido, em busca da “sorte”. Fazer a América era um sonho de todos os que emigravam para o continente americano, independentemente do país escolhido.


    A vontade de construir uma vida melhor tangenciava também o interesse pelo retorno, que muitas vezes efetivamente aconteceu. Para uns o retorno era certo; outros, porém, nunca tiveram essa possibilidade. Mas as sensações da partida e da chegada são indubitavelmente inerentes a cada um dos que partiram.


    Ao considerar as histórias individuais enquanto experiências capazes de revelar rastros, traços, fatos e caminhos ainda a serem desvendados pela História, “[...] todo indivíduo participa do desenvolvimento histórico da humanidade [...], mas não são iguais em suas capacidades e possibilidades”.48 Partindo desse princípio, procurar-se-á, nesse contexto, trazer histórias individuais da partida dos Açores, no intuito de reconstruir a trajetória da emigração e os seus múltiplos processos. Assim, entre as memórias individuais, o olhar se dirigirá às experiências e formas de ver os mais variados acontecimentos, seja pelo viés da emigração, das questões políticas de Portugal no tempo de Salazar, das dificuldades econômicas que motivaram a vinda ao Brasil ou da saída pelo mundo em busca de vida nova.


    5. Memórias da emigração


    Imagem 16. A família Arruda Soares em 195549
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    Ícone das memórias50 dos Arruda Soares, a fotografia tirada no ano de 1955 mostra a última vez em que todos os membros da família estiveram juntos nos Açores. Após esse momento, o primeiro filho partiu rumo ao Brasil, e depois chamou os irmãos, o pai e a mãe para morarem em São Paulo e reconstruírem suas vidas numa nova história.


    Eu vim com meu pai, minha mãe e mais meus irmãos: Helena, José, João e Miguel. Eu vim no passaporte da minha mãe. Foi em 4 de Abril de 1956. Eu não sei qual era o navio, acho que era o Corrientes ou Salta. Levou certo tempo, uns trinta dias, ficou muito tempo em Lisboa, depois paramos um pouquinho no Rio de Janeiro e depois chegamos a Santos. Levaram mais ou menos uns trinta, trinta e cinco dias, porque paramos um pouco em Lisboa, porque era um navio misto, passageiros e carga. Então, levou certo tempo até o navio partir de Lisboa/Portugal para Santos/São Paulo - Brasil. Para mim foi algo diferente, porque ainda na vida de infância, na Ilha, não tinha noção de outro mundo. Ao entrar no navio, daquele porte, foi para mim fantástico e divertido. Eu não tinha expectativas, até porque me sentia protegido no meio de todos os meus irmãos mais velhos. Claro, eu era o caçula e, no meio de meus pais e irmãos, tinha plena segurança. Com eles, estava protegido. Não vivi nenhum momento de insegurança na viagem ou na minha infância.51


    Imagem 17. Passaporte da família Arruda Soares52
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    Imagem 18. Passaporte da família Arruda Soares53
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    O passaporte era familiar – junto com os dados da mãe eram inseridos os dados dos filhos mais jovens, incluindo fotografias. Essas imagens podem ser consideradas verdadeiros objetos de memória, nos quais se vê e reconstrói a história daqueles que participaram efetivamente da construção do fenômeno emigratório.


    Os “objetos de memória” são eminentemente bens simbólicos que contêm a trajetória e a afetividade do grupo. Sejam documentos, fotos, filmes, móveis, pertences pessoais, etc., tudo tem em comum o fato de dar sentido pleno, de “fazer viver” em termos profundos o próprio grupo. Tais objetos podem ser, assim, um bom exemplo do que Pierre Nora consagrou, em sua metodologia, com a designação de “lugares da memória”. Este acervo, que também inclui, com destaque, relatos preciosamente recontados, é a própria identidade do grupo “materializada”: é sua riqueza, poder e emoção.54


    O Senhor Henrique rememora que, com seis anos de idade, sua percepção acerca da viagem era diferente daquela dos adultos. Com um olhar curioso, sem grandes medos ou inseguranças, viajou como se estivesse passeando, rumo a um destino impensado. Ele faz as vezes de guardião das memórias familiares. Ao contar a história de sua família e protagonizá-la, torna-se um elemento crucial para a continuidade de suas identidades.


    O guardião, nessa perspectiva, é um profissional da memória. No meio familiar, é comum que os avós assumam esta função. Em outros grupos sociais, a questão deve ser examinada em particular e pode ter variações.55


    Viemos cinco e seis com meu irmão que tava aqui já. Foi cinco e os menores. Foi uma luta, pegar o navio, o Carvalho Araújo em Ponta Delgada até Lisboa. Em Lisboa ficamos 15 dias gastando dinheiro, e a gente precisava tirar os documentos pra continuar a nossa caminhada até o Brasil, aí viemos para o Brasil. Difícil...56


    O Senhor José de Arruda teve outra percepção da viagem. Veio com uma sensação diferente daquela experimentada pelos irmãos mais novos. Sentia o sofrimento do pai por partir da Ilha em busca de nova vida para sua família. Ao mesmo tempo que sentia certo alívio em conquistar uma vida melhor, tinha o sentimento angustiante da possibilidade de não dar certo, de ter de voltar. Além disso, a própria saída da sua terra, por si só, contrariava seus interesses anteriormente definidos.


    Pode-se dizer que esses sentimentos eram experimentados por todos quando chegava a hora de partir. Uns sofriam mais, outros menos. Muitos ainda nem sabiam o que estava por vir; sabiam somente que iriam embora, mas para onde? Fazer o quê? Essas eram as questões que emergiam na cabeça das crianças, filhos açorianos que sairiam da ilha para outro continente sem saber exatamente o que significava a viagem. Perguntavam-se: quantos dias de viagem? Primeiro chegavam ao porto e viam aquele navio enorme que os levaria para a nova casa, o novo bairro, os novos amigos, a nova escola. O irmão mais velho já os aguardava em outro país, era chegada a hora da partida.


    Muitos ficavam aguardando serem chamados para mudar de país. O processo de emigração acentuava-se no período de 1950, por conta dos alistamentos para as colônias da África. Portugal chamava os homens para serem soldados nas colônias e, com isso, muitos fugiam dos Açores e do Continente para não participar das possíveis batalhas.


    A viagem para o Brasil durava cerca de 30 dias. Durante esse tempo, as visões, sensações e sentimentos de cada membro da família revelavam conotações totalmente diferentes. Os irmãos Henrique e José, então com sete e catorze anos, respectivamente, têm lembranças diferentes dos fatos que ocorreram durante a viagem e guardam representações dos acontecimentos que antecederam e que ocorreram durante a vinda para São Paulo com distintos olhares.


    A noção de outro mundo, um mundo diferente dos Açores, uma ilha no meio do oceano, com água por todos os lados, era algo impensado por Henrique em sua infância. Não passava pela sua cabeça que essa viagem estava inserida em um contexto mais amplo, o do processo de imigração açoriana, tampouco que no futuro poderia remeter a ela para pensar sobre sua identidade e seus elos com o passado; também não imaginava que aquela passagem seria tão importante para sua história e suas memórias, representando a busca pelo incerto, mas necessário.


    Durante o século XX, o processo emigratório foi marcado pelo caráter familiar, ou seja, era comum que todos ou vários membros da família se deslocassem em busca de melhores condições de vida, vendendo tudo o que tinham para recomeçar. Muitos ficaram devendo passagens de navio ou pediram dinheiro emprestado a amigos e familiares para o deslocamento. Em geral, não tinham esperança de retornar, esmorecidos pelas condições de saída dos Açores e chegada ao Brasil.
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